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I – RELATÓRIO 
 

 O projeto em exame pretende, em seu art. 1º, reajustar o valor 
do subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal – STF - para R$ 
35.919,05 (trinta e cinco mil, novecentos e dezenove reais e cinco centavos) 

a partir de 1º de janeiro de 2015. O art. 2º dita normas que deverão ser 
obedecidas, a partir de 2019, em projetos que fixem novos valores para a 

retribuição fixada pelo art. 1º. O art. 3º determina que os aumentos 
remuneratórios decorrentes da nova lei corram “à conta de dotações 
orçamentárias consignadas aos órgãos do Poder Judiciário da União”. O 

art. 4º subordina a efetiva implantação do subsídio contido no art. 1º aos 
requisitos fixados pelo § 1º do art. 169 da Constituição. Por fim, o art. 5º 

derroga dispositivo legal que atribui aos subsídios dos Ministros do STF 
valor diferente do contido na proposta em apreço. 

Para justificar o projeto, o Presidente da Suprema Corte sustenta 

que o reajuste é necessário para compensar as perdas sofridas em 
decorrência da inflação no período de 2009 a 2014. 

 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público – 
CTASP - aprovou o Projeto de Lei, com emenda, nos termos do parecer do 

relator, em reunião realizada em 5 de novembro de 2014. 
 
A emenda alterou de 2019 para 2016 o exercício para novo 

reajuste a ser encaminhado pelo STF.  
 
É o nosso relatório. 

 



 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, apreciar a 
proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, nos 

termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, art. 54, II) e 
de Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 
1996, que "estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou 

adequação orçamentária e financeira". 
 

Conforme a justificativa do projeto em análise, o impacto 
orçamentário do reajuste é de R$ 2.569.396,00 (dois milhões, quinhentos e 
sessenta e nove mil, trezentos e noventa e seis reais) no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal e de R$ 646.341.314,00 (seiscentos e quarenta 
e seis milhões, trezentos e quarenta e um mil e trezentos e quatorze reais) 

no Poder Judiciário da União.  
 
O art. 169, § 1º, da Constituição dispõe que a concessão de 

qualquer vantagem ou aumento de remuneração só poderá ser efetivada se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e, ainda, se 

houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias. 
 

Em observância ao dispositivo constitucional, as LDOs têm 
disciplinado a matéria, remetendo a anexo específico da Lei Orçamentária 
(Anexo V) a autorização para aumento de remuneração. 

 
O Anexo V da Lei Orçamentária para 2014 não contém 

autorização nem dotação para a aprovação desse projeto.  
 
Já o projeto de Lei Orçamentária para 2015 prevê, em seu Anexo 

V, R$ 1,3 bilhão para a implementação da 3ª parcela dos reajustes 
previstos nas Leis nºs 12.771 e 12.774, de 2012. 

 

Segundo a exposição de motivos nº 00143/2014 MP da Ministra 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, “o Tribunal de Contas da União, o 
Poder Judiciário, a Defensoria Pública da União e o Ministério Público da 
União encaminharam ao Poder Executivo propostas de elevação de 
remuneração do seu funcionalismo e de criação/provimentos de cargos e 
funções, objeto dos PLs nºs 7.560, de 2006; 319, de 2007; 6.613 e 6.697, de 
2009; 7.429 e 7.785, de 2010; 2.201, de 2011; 5.426, 5.491, 6.218 e 6.230, 
de 2013; 7.717, 7.784 e 7.904, de 2014; e da PEC nº 63, de 2.013, além de 
passivos administrativos, com impacto total de cerca de R$ 16,9 bilhões em 



2015. Tais propostas, em sua maioria, não puderam ser contempladas no 
projeto de lei orçamentária ora encaminhado em razão do cenário econômico 
atual, no qual o Brasil necessita manter um quadro de responsabilidade 
fiscal que permita continuar gerando resultados primários compatíveis com a 
redução na dívida pública em relação ao PIB e com a execução de 
investimentos e de políticas sociais, garantindo, assim, o controle da 
inflação e os estímulos ao investimento e ao emprego. (...) Todavia, em 
atendimento ao princípio republicano da separação dos Poderes, e 
cumprindo dever constitucional, envio, em anexo, as proposições 
originalmente apresentadas pelo Tribunal de Contas da União, pelo Poder 
Judiciário, pela Defensoria Pública da União e pelo Ministério Público da 
União.”.  

 
A não inclusão, pela Presidência da República, dos recursos 

necessários à aprovação deste reajuste no projeto de lei orçamentária para 
2015 ensejou a impetração de mandado segurança nº 33.186 pelo 

Procurador-Geral da República contra ato da Presidente da República que 
suprimiu os valores previstos nas propostas orçamentárias elaboradas 
pelo Poder Judiciário e pelo Ministério Público da União. 

 
A Relatora do Mandado do Segurança, Ministra Rosa Weber, 

após informações prestadas pela Presidência da República, assim decidiu: 

 
“6. Ante o exposto, com respaldo no poder geral de cautela e no 

princípio constitucional da proporcionalidade, defiro o pedido de medida 
liminar, para assegurar que as propostas orçamentárias originais 
encaminhadas pelo Poder Judiciário, incluído o Conselho Nacional de 
Justiça, pelo Ministério Público da União e pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público, anexas à Mensagem Presidencial nº 251/2014, sejam 
apreciadas pelo Congresso Nacional como parte integrante do projeto de lei 
orçamentária anual de 2015.” 

 

Dessa forma, tendo em vista a determinação da Ministra da 
Suprema Corte assegurando que a proposta orçamentária original do 
Poder Judiciário seja apreciada como parte integrante do projeto de lei 

orçamentária anual de 2015, e considerando que este projeto de lei já traz, 
em seu art. 4º, dispositivo condicionando o reajuste pleiteado à expressa 

autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual, com a respectiva 
dotação prévia, nos termos do art. 169 da Constituição Federal, pode-se 
considerar, ao menos a priori, que a presente proposição encontra-se 

compatível e adequada com a proposta de lei orçamentária de 2015. 
 
Quanto à emenda aprovada pela Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público, que altera de 2019 para 2016, o exercício 
para novo reajuste a ser encaminhado pelo STF, cabe ressaltar que a 

mesma não gera despesas adicionais à União. 



No que se refere ao mérito, a remuneração dos magistrados 

encontra-se de fato defasada e necessita de urgente correção.  

Em face do exposto, voto pela adequação financeira e 

orçamentária do Projeto de Lei n° 7.917, de 2014, pela não implicação 
orçamentária e financeira da emenda aprovada na Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; e, no mérito, pela aprovação do Projeto 

de Lei n° 7.917, de 2014, modificado pela emenda aprovada pela CTASP. 

 
 
       
  Sala da Comissão, em         de                          de 2014. 

 

 
 
 

DEPUTADO MÁRIO FEITOZA  
Relator 

 
 

 
 
 
 


